
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 594.358 - SC (2014/0256288-4)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MADEPAR INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MADEIRAS LTDA 
ADVOGADO : RENI DONATTI E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SUPOSTA OFENSA AO ART. 535 DO CPC. 
INEXISTÊNCIA DE VÍCIO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. ALEGADA 
AFRONTA AOS ARTS. 128 E 460 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. 
TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. DISCUSSÃO 
ACERCA DO ENQUADRAMENTO COMO AGROINDÚSTRIA. 
QUESTÃO ATRELADA AO REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. ÓBICE 
DA SÚMULA 7/STJ.  AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou contradição, não fica 
caracterizada ofensa ao art. 535 do CPC. 
2. Decidida a lide nos limites em que foi proposta, não há falar em ofensa aos arts. 
128 e 460 do CPC, tendo em vista que a fundamentação não é critério apto para a 
avaliação de julgamento extra petita. "Aplicável ao caso o princípio do jura novit 
curia, o qual, dados os fatos da causa, cabe ao juiz dizer o direito. Não ocorre 
julgamento extra petita quando o juiz aplica o direito ao caso concreto sob 
fundamentos diversos aos apresentados pela parte" (AgRg no REsp 
972.349/MG, 2ª Turma, Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 18.3.2008).
3. O reexame de matéria de prova é inviável em sede de recurso especial (Súmula 
7/STJ).
4. Agravo regimental não provido. 

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
Brasília (DF), 02 de dezembro de 2014.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 594.358 - SC (2014/0256288-4)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MADEPAR INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MADEIRAS LTDA 
ADVOGADO : RENI DONATTI E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão monocrática assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. SUPOSTA OFENSA AO ART. 535 DO 
CPC. INEXISTÊNCIA DE VÍCIO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. ALEGADA 
AFRONTA AOS ARTS. 128 E 460 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. 
DISCUSSÃO SOBRE O ENQUADRAMENTO COMO AGROINDÚSTRIA. 
QUESTÃO ATRELADA AO REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. ÓBICE DA 
SÚMULA 7/STJ.  AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR SEGUIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL. 

Em suas razões de agravo regimental, sustenta o agravante a reconsideração da 

decisão, alegando para tanto que houve violação do artigo 535 do CPC, pois o Tribunal de origem 

não sanou as omissões apontadas nos embargos de declaração. Afirma, que demonstrou a 

violação dos artigos 128 e 460 do CPC e 22-A da Lei 8.212/91, posto que para ser enquadrada 

como agroindústria não se exige, que a produção seja própria, que se plante e cultive árvores que 

serviram de matéria prima para a sua produção. 

É o relatório.   
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 594.358 - SC (2014/0256288-4)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SUPOSTA OFENSA AO ART. 535 DO CPC. 
INEXISTÊNCIA DE VÍCIO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. ALEGADA 
AFRONTA AOS ARTS. 128 E 460 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. 
TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. DISCUSSÃO ACERCA 
DO ENQUADRAMENTO COMO AGROINDÚSTRIA. QUESTÃO 
ATRELADA AO REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. ÓBICE DA SÚMULA 
7/STJ.  AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou contradição, não fica 
caracterizada ofensa ao art. 535 do CPC. 
2. Decidida a lide nos limites em que foi proposta, não há falar em ofensa aos arts. 
128 e 460 do CPC, tendo em vista que a fundamentação não é critério apto para a 
avaliação de julgamento extra petita. "Aplicável ao caso o princípio do jura novit 
curia, o qual, dados os fatos da causa, cabe ao juiz dizer o direito. Não ocorre 
julgamento extra petita quando o juiz aplica o direito ao caso concreto sob 
fundamentos diversos aos apresentados pela parte" (AgRg no REsp 
972.349/MG, 2ª Turma, Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 18.3.2008).
3. O reexame de matéria de prova é inviável em sede de recurso especial (Súmula 
7/STJ).
4. Agravo regimental não provido. 

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Busca o agravante reconhecer a violação do artigo 535 do CPC e/ou afastar o óbice da 

Súmula 7/STJ, e reconhecer o julgamento extra petita. 

A irresignação não merece prosperar. 

Da análise dos autos verifica-se que o Tribunal de origem de maneira fundamentada e 

clara manifestou-se acerca das matérias suscitadas. 

Dessa forma não há que se falar em negativa de prestação jurisdicional nem em vício 

quando o acórdão impugnado aplica tese jurídica devidamente fundamentada, promovendo a 

integral solução da controvérsia, ainda que de forma contrária aos interesses da parte.  

Confira-se:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. 
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OMISSÃO. INOCORRÊNCIA. ISS. DESCONTO. BASE DE CÁLCULO. 
EXAME DE LEI LOCAL. SÚMULA 280 DO STF. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282 DO STF. HONORÁRIA 
SUCUMBENCIAL. PEDIDO DE REDUÇÃO. REVISÃO DE PROVAS. SÚMULA 
7 DO STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COTEJO 
ANALÍTICO E DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO INTERPRETADO DE 
MODO ALEGADAMENTE DÍSPAR. SÚMULA 284 DO STF.
1. Não ocorre ofensa ao art. 535, II, do Código de Processo Civil se o tribunal de 
origem decide, fundamentadamente, as questões essenciais ao julgamento da lide, 
apenas não adotando a tese invocada pela recorrente.
[...]
6. Recurso especial não conhecido. (REsp 1.412.951/PE, Relatora Ministra 
ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/11/2013, DJe 
25/11/2013)

Assim, não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou contradição, não fica 

caracterizada ofensa ao art. 535 do CPC. 

Por outro lado, quanto a alegação de extrapolação dos limites da lide, conforme 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, não há falar em julgamento extra petita quando a 

decisão atacada analisou a demanda dentro dos limites postos na petição inicial. 

O Tribunal de origem, nesse ponto, assim se manifestou (e-STJ fl.230): 

1. Não houve julgamento extra petita. A questão referente ao enquadramento da 
autora como agroindústria, além de necessária ao deslinde da causa, foi 
expressamente abordada pela União em sede de contestação, de modo que cabível 
sua apreciação pelo juiz.
2. Para enquadramento como agroindústria, afigura-se imprescindível que a 
empresa produza ao menos parte da matéria-prima empregada no processo 
produtivo. No período controvertido, a autora não atuou em nenhuma etapa da 
produção do pinus que utilizou para a produção dos artigos que fabrica, o que 
impede a sua caracterização como agroindústria.
3. Além disso, a autora exerce atividades comerciais que não se enquadram no 
conceito de agroindústria.

Em verdade o provimento judicial está adstrito, não só ao pedido formulado pela parte 

na inicial, mas também à causa de pedir, que, de acordo com a Teoria da Substanciação, é 

delimitada pelos fatos narrados na petição inicial. 

Vale destacar que o pedido é apreciado com base na interpretação lógico-sistemática da 

petição inicial, devendo-se levar em conta a argumentação feita em seu todo e não só o  que 
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consta no capítulo especial denominado com a rubrica "do pedido". Os requerimentos feitos ao 

longo da peça postulatória, ainda que implícitos, podem e devem ser objeto de apreciação pelo 

julgador. 

Assim, decidida a lide nos limites em que foi proposta, não há falar em ofensa aos arts. 

128 e 460 do CPC, tendo em vista que a fundamentação não é critério apto para a avaliação de 

julgamento extra petita. "Aplicável ao caso o princípio do jura novit curia, o qual, dados os 

fatos da causa, cabe ao juiz dizer o direito. Não ocorre julgamento extra petita quando o 

juiz aplica o direito ao caso concreto sob fundamentos diversos aos apresentados pela 

parte" (AgRg no REsp 972.349/MG, 2ª Turma, Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 18.3.2008). 

Destacam-se também os seguintes precedentes:

TRIBUTÁRIO.  PROCESSUAL  CIVIL.  ISS. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC. JULGAMENTO EXTRA PETITA. NÃO OCORRÊNCIA. 
ÔNUS DA PROVA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. REDUÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE FATOS E PROVAS. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ.
1. Não há violação do art. 535 do CPC quando a prestação jurisdicional é dada na 
medida da pretensão deduzida, com enfrentamento e resolução das questões 
abordadas no recurso.

2. Afasta-se a alegada violação do art. 460 do CPC, pois a questão foi 

analisada dentro dos limites traçados pelos autor na peça inicial. Logo, não 

há falar em julgamento extra petita.
[...]
Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 1426163/PR, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 11/03/2014, DJe 
18/03/2014)

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO 
ESPECIAL. PIS. VARIAÇÕES MONETÁRIAS. OMISSÃO. JULGAMENTO 
EXTRA PETITA. NÃO OCORRÊNCIA. FUNDAMENTO INATACADO. 
SÚMULA 283/STF.
1. Inexiste violação do art. 535 do Código de Processo Civil quando o Tribunal a 
quo adota fundamentação clara e suficiente para o deslinde da controvérsia, sendo 
desnecessário ao magistrado rebater cada um dos argumentos declinados pela 
parte.

2. Não ocorre ofensa aos artigos 128 e 460 do CPC quando o julgamento 

ocorre nos limites do que foi pedido na inicial. Outrossim, não há que se 
falar em julgamento extra petita, conforme jurisprudência desta Corte, nos 

casos em que o magistrado interpreta de maneira mais ampla o pedido 

formulado na inicial.
3. A existência de fundamento inatacado, suficiente por si só para manter as 
conclusões do acórdão recorrido, atrai, por analogia, as disposições da Súmula 
283/STF.
4. Agravo regimental não provido. (EDcl no AgRg no REsp 1322447/RJ, Rel. 
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Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/05/2013, 
DJe 28/05/2013)

Por fim, o Tribunal a quo decidiu que não ficou caracterizada o enquadramento como 

agroindústria, no período em discussão. Assim, modificar esse entendimento, para reconhecer o 

direito à restituição dos valores a que a recorrente sustenta ter pago a maior a título de 

contribuição previdenciária, demandaria nova análise do material fático-probatório dos autos, o 

que é vedado em sede de recurso especial, conforme o disposto na Súmula 7/STJ.  Nesse 

sentido:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO DO ART. 515, § 3º, DO 
CPC.
NÃO OCORRÊNCIA. JULGAMENTO DE MÉRITO. APELAÇÃO. EFEITO 
DEVOLUTIVO DAS QUESTÕES IMPUGNADAS. PRESCINDIBILIDADE DE 
PROVAS. INEXISTÊNCIA DE EMPRESA AGROINDUSTRIAL. SÚMULA 
7/STJ. OMISSÃO INEXISTENTE.
(...)
3. Embora o Tribunal de origem tenha acolhido a preliminar da apelação, 
reconhecendo a prescindibilidade de prova naquele momento da ação, porque a 
apelante almejava tão somente a declaração do direito de compensação, rejeitou a 
pretensão de compensação tributária pelo reconhecimento da 
inconstitucionalidade do § 2º do art. 25 da Lei n. 8.870/94, visto que, da análise 

do contrato social constante dos autos, a Corte a quo concluiu que a autora 

não se enquadrava na categoria de agroindústria, conclusão esta inviável de 

modificação ante o óbice da Súmula 7 do STJ.
4. Inexiste violação do art. 535 do CPC quando a prestação jurisdicional é dada na 
medida da pretensão deduzida, com enfrentamento e resolução das questões 
abordadas no recurso.
Agravo regimental improvido. (AgRg no AREsp 32.361/MG, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/03/2012, DJe 
13/03/2012)

O agravante não trouxe fundamento que pudesse infirmar a decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0256288-4 AREsp 594.358 / SC

Números Origem:  200672000115912  201402562884  50003657620134047206  594358

PAUTA: 02/12/2014 JULGADO: 02/12/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MADEPAR INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MADEIRAS LTDA
ADVOGADO : RENI DONATTI E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MADEPAR INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MADEIRAS LTDA
ADVOGADO : RENI DONATTI E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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